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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : VICENTE DE PAULA PEDROSA DA SILVA
ADVOGADO : EDISON MESSIAS DE ALMEIDA - PA009516
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. BLOQUEIO DE ATIVOS FINANCEIROS. 
IMPENHORABILIDADE. AVERIGUAÇÃO DA NECESSIDADE PARA 
A MANUTENÇÃO DIGNA DO EXECUTADO E DE SEUS 
DEPENDENTES. ENTENDIMENTO PROFERIDO NO ERESP 
1.582.475/MG. RETORNO DOS AUTOS. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão 
que determinou o bloqueio de R$ 23.328,13 (vinte e três mil, trezentos e 
vinte e oito reais e treze centavos), em 4/12/2018. No Tribunal de origem, a 
decisão foi reformada, para determinar o desbloqueio dos ativos financeiros, 
ao argumento de que a jurisprudência do STJ admite a impenhorabilidade 
de ativos financeiros depositados em conta poupança, conta corrente, 
aplicação financeira/fundos de investimento e papel moeda até o limite de 
40 (quarenta) salários-mínimos.

II - O agravante limita-se a tecer ilações genéricas a respeito do 
padrão de vida médio de uma entidade familiar na sociedade brasileira, bem 
como sobre a impossibilidade de se afetar um benefício previdenciário da 
ordem de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais) mensais, sem trazer 
argumentos capazes de rever o posicionamento anterior.

III - O fato é que, repita-se, o Superior Tribunal de Justiça, no 
momento do julgamento do EREsp n. 1.582.475/MG, assentou o 
entendimento de que só se revela necessária, adequada, proporcional e 
justificada a impenhorabilidade daquela parte do patrimônio do devedor que 
seja efetivamente necessária à manutenção de sua dignidade e da de seus 
dependentes (EREsp 1.582.475/MG, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Corte Especial, julgado em 3/10/2018, REPDJe 19/3/2019, DJe 
16/10/2018.)

IV - Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/08/2022 a 08/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 08 de agosto de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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ordem de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais) mensais, sem trazer 
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno, contra decisão monocrática que deu provimento ao 

recurso especial para determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que a 

declaração de impenhorabilidade dos ativos financeiros do executado seja vinculada à 

averiguação da necessidade para a manutenção digna do executado e de seus 

dependentes, nos termos do precedente estampado no EREsp n. 1.582.475/MG.

Nas razões do agravo interno, a parte sustenta, em síntese, os seguintes 

argumentos:

Fora igualmente argumentado para afastar a pretensão recursal do ora recorrido o 
quantum irrisório do valor bloqueado, porque, manifestamente, hipossuficiente para garantir 
o suposto crédito exeqüendo, então, da ordem de R$-278.682,33, correspondendo o ato 
constritivo a pouco mais de 8% (oito por cento) do valor a garantir, o que não justifica tal 
imposição.

Surpreendentemente, o Acórdão ora agravado entendeu cabível o apelo extremo, 
provendo-o, para determinar algo semelhante à conversão do processo em diligência, para 
efeito de se estabelecer no Tribunal de origem, a equação financeira do quantum a ser 
resguardado para se ajustar à Jurisprudência desse Colendo STJ, que, cediço, concebe o 
imperativo de se preservar a dignidade do devedor e sua suficiência alimentar, matéria que 
no plano processual, obviamente, se exige venha na via do recurso especial devidamente 
aclarada, em razão da trava sumular do verbete nº 7, da Súmula dessa Colenda Corte, que 
impede o presente recurso especial para revolvimento de fatos e provas, ônus que na 
hipótese concreta pertence, exclusivamente, à entidade pública federada, ora recorrida.

[...]
Demais disso, a pretensão de afetar um pagamento de benefício previdenciário do 

INSS, da ordem de R$3.500,00 (três mil e quinhentos reais) mensais é ignorar a realidade 
brasileira, onde, como o primeiro agravante, a expressiva maioria da classe trabalhadora do 
País, percebe rendimentos incompatíveis com possibilidade de penhora, sem afetar, como 
legalmente exigível, a dignidade de um devedor, admitindo-se a penhora de parte de sua 
escassa remuneração para conferir mais relevância ao direito do credor e subjugar o direito 
ao mínimo existencial violado do devedor.

[...]
Difícil conceber que o padrão médio de vida da entidade familiar da sociedade 

brasileira se situe em nível do valor dos proventos que o benefício previdenciário do 
primeiro agravante lhe enseja.

A Jurisprudência com que o STJ vem se pautando por meio de uma flexibilização da 
impenhorabilidade da remuneração, visivelmente, não vai ao ponto de constituir uma 
interpretação ideológico-jurídica que consagre o império de um sacrifício ingente, como 
confiscar benefício previdenciário obtido a duras penas, de valor pífio de três salários 
mínimos para atender a uma obrigação puramente contingencial, decorrente de um processo 
administrativo espúrio.

[...]
A relativização da impenhorabilidade da remuneração, sob a ótica da jurisprudência 

não dá azo ao engessamento do Direito, sob imposição de padrões decisórios, que, 
cediçamente, são criados a partir de certas circunstâncias fáticas e jurídicas, que precisam 
permanecer presentes para que possam eles continuar a ser aplicados.
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[...]
 
 

Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão que determinou o 

bloqueio de R$ 23.328,13 (vinte e três mil, trezentos e vinte e oito reais e treze centavos), 

em 4/12/2018. No Tribunal de origem, a decisão foi reformada, para determinar o 

desbloqueio dos ativos financeiros, ao argumento de que a jurisprudência do STJ admite 

a impenhorabilidade de ativos financeiros depositados em conta poupança, conta 

corrente, aplicação financeira/fundos de investimento e papel moeda até o limite de 40 

(quarenta) salários-mínimos.

É o relatório.

 

VOTO

As razões do agravo interno não são suficientes para reformar as conclusões da 

decisão agravada, merecendo ser mantida pelos seus fundamentos.

O agravante limita-se a tecer ilações genéricas a respeito do padrão de vida 

médio de uma entidade familiar na sociedade brasileira, bem como sobre a 

impossibilidade de se afetar um benefício previdenciário da ordem de R$ 3.500,00 (três 

mil e quinhentos reais) mensais, sem trazer argumentos capazes de rever o 

posicionamento anterior.

O fato é que, repita-se, o Superior Tribunal de Justiça, no momento do 

julgamento do EREsp n. 1.582.475/MG, assentou o entendimento de que só se revela 

necessária, adequada, proporcional e justificada a impenhorabilidade daquela parte do 

patrimônio do devedor que seja efetivamente necessária à manutenção de sua dignidade e 

da de seus dependentes. In verbis:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 

ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. IMPENHORABILIDADE DE 
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VENCIMENTOS. CPC/73, ART. 649, IV. DÍVIDA NÃO ALIMENTAR. CPC/73, ART. 
649, PARÁGRAFO 2º. EXCEÇÃO IMPLÍCITA À REGRA DE IMPENHORABILIDADE. 
PENHORABILIDADE DE PERCENTUAL DOS VENCIMENTOS. BOA-FÉ. MÍNIMO 
EXISTENCIAL. DIGNIDADE DO DEVEDOR E DE SUA FAMÍLIA.

1. Hipótese em que se questiona se a regra geral de impenhorabilidade dos 
vencimentos do devedor está sujeita apenas à exceção explícita prevista no parágrafo 2º do 
art. 649, IV, do CPC/73 ou se, para além desta exceção explícita, é possível a formulação de 
exceção não prevista expressamente em lei.

2. Caso em que o executado aufere renda mensal no valor de R$ 33.153,04, havendo 
sido deferida a penhora de 30% da quantia.

3. A interpretação dos preceitos legais deve ser feita a partir da Constituição da 
República, que veda a supressão injustificada de qualquer direito fundamental. A 
impenhorabilidade de salários, vencimentos, proventos etc. tem por fundamento a proteção à 
dignidade do devedor, com a manutenção do mínimo existencial e de um padrão de vida 
digno em favor de si e de seus dependentes. Por outro lado, o credor tem direito ao 
recebimento de tutela jurisdicional capaz de dar efetividade, na medida do possível e do 
proporcional, a seus direitos materiais.

4. O processo civil em geral, nele incluída a execução civil, é orientado pela boa-fé 
que deve reger o comportamento dos sujeitos processuais. Embora o executado tenha o 
direito de não sofrer atos executivos que importem violação à sua dignidade e à de sua 
família, não lhe é dado abusar dessa diretriz com o fim de impedir injustificadamente a 
efetivação do direito material do exequente.

5. Só se revela necessária, adequada, proporcional e justificada a impenhorabilidade 
daquela parte do patrimônio do devedor que seja efetivamente necessária à manutenção de 
sua dignidade e da de seus dependentes.

6. A regra geral da impenhorabilidade de salários, vencimentos, proventos etc. (art. 
649, IV, do CPC/73; art. 833, IV, do CPC/2015), pode ser excepcionada quando for 
preservado percentual de tais verbas capaz de dar guarida à dignidade do devedor e de sua 
família.

7. Recurso não provido.
(EREsp 1582475/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, CORTE 

ESPECIAL, julgado em 03/10/2018, REPDJe 19/03/2019, DJe 16/10/2018.)
 
 

No caso dos autos, não houve exame por parte do Tribunal de origem da 

averiguação da necessidade de manutenção de uma vida digna do executado e seus 

dependentes, o que reclama o retorno dos autos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 02/08/2022 a 08/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : VICENTE DE PAULA PEDROSA DA SILVA
ADVOGADO : EDISON MESSIAS DE ALMEIDA - PA009516

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VICENTE DE PAULA PEDROSA DA SILVA
ADVOGADO : EDISON MESSIAS DE ALMEIDA - PA009516
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/08/2022 a 08/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 09 de agosto de 2022
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